EMENDA Nº 5, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 48, DE 2018
Acrescente-se o inciso VII ao artigo 2º do Projeto de Lei Complementar nº 48, de 2018, a seguinte redação:

“VII – o artigo 11 da Lei Complementar nº 1.050/08 passa a ter a seguinte redação:

‘Artigo 11 - Os integrantes das classes abrangidas por esta lei complementar ficam sujeitos à Jornada Completa de Trabalho, caracterizada pela exigência da prestação de 35 (trinta e cinco) horas semanais de trabalho.’
Parágrafo Único - Os Agentes de Defensoria com formação exigida em Serviço Social, e/ou Sociologia e/ou Psicologia terão ficam sujeitos à jornada de trabalho com prestação de 30 (trinta) horas semanais de trabalho.”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem com intuito aperfeiçoar o projeto de lei apresentado, ajustando o texto legal para incluir o inciso VII no artigo 2º para alteração da lei complementar estadual 1.050 de 2008, especificamente ao artigo 11, qual seja, redefine a cargo horário laboral dos servidores de 40 para 35 horas semanais.

A redução de 5 horas semanais não afetará erário público, além de que permitirá mais qualidade de vida aos servidores que enfrentam nas atividades diárias atendimento ao público com enorme descarga emocional, e que levam vários servidores ao adoecimento laboral. Uma das formas de evitar afastamentos que acabam por onerar os demais colegas e o próprio erário é a redução da jornada, coo fito de qualificar o funcionamento dos departamentos de atendimento ao público e auxílio aos defensores.

Certamente o servidor em estado mais equilibrado de vida promoverá mais qualidade de serviço e atendimento à população.

No mesmo diapasão, há necessidade de adequação dos servidores que exercem cargos com funções de Assistentes Sociais, Psicólogos e Sociólogos, que possuem regimes de carga horário nos termos da regulação dos seus respectivos Conselhos de Classe e sindicatos, e que o serviço público por respeito as normas gerais devem se filiar nos seu comendo legal. Assim devem ter carga horária reduzida para 30 horas semanais respeitando o conjunto normativo.

Trata-se de uma reivindicação histórica dos servidores. 
Sala das Sessões, em 2/10/2018.
a) Beth Sahão

